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Resumo: 
Este artigo trata de um conjunto de abordagens referentes às teorias do desenvolvimento regional. Neste 

sentido, inicialmente apresenta-se um conjunto de fundamentos teóricos da re-territorialização,  propondo uma 
abordagem sobre a problemática do desenvolvimento regional e a interdisciplinaridade. Num segundo momento, 
propõem-se várias abordagens que tratam de questões relacionadas ao desenvolvimento. Num terceiro momento 
desenvolvem-se aspectos relacionados à reestruturação produtiva e aceleração da divisão internacional do 
trabalho nos moldes dos distritos industriais, fortemente inspirados na abordagem marshalliana. Num quarto 
momento, analisam-se aspectos relacionados à inovação tecnológica, numa abordagem da visão 
neoschumpeteriana, onde as inovações constituem-se como ações fundamentais para a promoção do 
desenvolvimento. Num quinto momento, descrevem-se abordagens de inspiração regulacionista, segundo a qual 
regiões bem sucedidas são regiões industrializadas e produtoras de tecnologia. Na seqüência, debate-se a re-
territorialidade do processo de desenvolvimento na América Latina a partir das abordagens teóricas 
anteriormente relatadas desenvolvendo uma interface do local com o global, e por fim, são delineadas algumas 
considerações finais. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento regional; abordagem marshalliana, abordagem neoschumpeteriana; 
abordagem regulacionista; abordagem latino-americana. 
 
Abstract: 

This article deals with a set of approaches referring to the theories of regional development. In this 
direction, initially a set of theoretical foundations of the re-territorialization is presented, considering an 
approach on the problematic of regional development and interdisciplinarity. At a second moment, some 
approaches are considered dealing with questions related to development. At a third moment, aspects related to 
the productive reorganization and acceleration of the international division of labour in the form of the industrial 
districts are developed, strongly inspirated in the marshallian approach. At a fourth moment, aspects related to 
technological innovation are analyzed, in an approach of neoschumpeterian vision, where the innovations consist 
of basic actions for the promotion of the development. At a fifth moment, approaches of regulacionist inspiration 
are described, according to which successful regions are regions industrialized and producing technology. In the 
sequence, it is discussed the re-territoriality of the process of development in Latin America from the theoretical 
apprroaches previously seen, developing an interface of the local with the global scale, and finally, some final 
considerations are delineated. 

 
Keywords: Regional development; marshallian approach, neoschumpeterian approach; regulacionist 
approach; Latin American approach. 
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1 INTRODUÇÃO 
   

O desenvolvimento é uma questão que faz parte das discussões dos mais diversos 

agentes, sejam eles políticos, sociais, econômicos, do universo empresarial, das instituições de 

ensino, as organizações não governamentais, do poder público, entre outras, sendo assim, é 

fundamental aprofundarmos aspectos pertinentes à territorialização do processo de 

desenvolvimento. Desta forma, buscando compreender e contribuir para a promoção do 

desenvolvimento regional, seguem algumas questões a respeito da re-territorialização do 

desenvolvimento. 

Com o advento da globalização, muitos acreditaram que os territórios estariam fadados 

ao desaparecimento. A crença era de que, como a globalização contrai o espaço, o território 

passaria a ser relegado a segundo plano, não tendo importância num mundo “sem fronteiras”. 

Entretanto, o que se verifica é justamente o contrário: a globalização trouxe de volta a 

importância do território, que é palco e protagonista das modernas relações de produção 

capitalistas. Ou seja, “as qualidades do lugar passam a ser enfatizadas em meio às crescentes 

abstrações do espaço” (HARVEY, 1998, p.266). 

Assim, Scott e Storper (2003, p. 580) enfatizam a importância e o papel das regiões no 

contexto, que são vistas como um avanço do processo de inovação e desenvolvimento 

econômico em geral. Onde a terminologia usada “região” corresponde a qualquer área 

considerável de extensão de território com características evidentes e que o distinguem de 

outros territórios próximos.  

Logo, nas últimas décadas surgiram teorias diferentes acerca do desenvolvimento 

regional, cada qual buscando explicar o recente processo de re-territorialização. Para entender 

este processo de re-territorialização do desenvolvimento é necessário que se desenvolva uma 

abordagem conceitual acerca do tema. Para tanto, primeiramente, é preciso entender o que 

vem a ser o termo "desenvolvimento regional", para em seguida definir o que vem a ser a 

"interdisciplinaridade", conceitos que estão intrinsecamente ligados.  

Sobre este aspecto, Boisier (1996) apud Mattedi e Theis (2002, p. 87) conceituam 

desenvolvimento regional como sendo “o processo, localizado, de mudança social sustentável, 

que tem como propósito último o progresso permanente de uma comunidade”. Já com relação 

à interdisciplinaridade, para o estudo aqui apresentado, iremos adotar os conceitos definidos 

por Mattedi e Theis (2002, p. 79), segundo os quais:  

 
A idéia de interdisciplinaridade evoca uma gradação de intensidade e de modalidades de 
relações entre disciplinas, que podem abranger tanto a troca de idéias e conceitos por meio 
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de contatos informais entre pesquisadores, como processos institucionalizados em âmbitos 
departamentais ou em centros de pesquisa. 
 

Desta forma, além desta introdução, no item 2 enfocam-se várias abordagens 

que tratam de questões relacionadas aos aspectos do desenvolvimento econômico das 

comunidades locais, propondo assim, a busca por um processo de desenvolvimento 

sustentável. Posteriormente, o item 3 desenvolve aspectos relacionados à reestruturação 

produtiva e aceleração da divisão internacional do trabalho nos moldes dos distritos 

industriais, fortemente inspirados na abordagem marshalliana. No item 4, são abordados 

aspectos relacionados à inovação tecnológica, de inspiração neoschumpeteriana, no qual as 

inovações constituem-se como ações fundamentais para a promoção do desenvolvimento. O 

item 5 descreve abordagens de inspiração regulacionista, segundo a qual regiões bem 

sucedidas são regiões industrializadas e produtoras de tecnologia, e por fim, no item 6, 

debate-se a re-territorialidade do processo de desenvolvimento na América Latina e no Brasil, 

a partir das abordagens teóricas anteriormente relatadas.  

  
2 Re-Territorialização do Desenvolvimento - Diversas Abordagens 

 
 Analisaremos neste item algumas abordagens sobre o processo de re-territorialização. 

Neste sentido, primeiramente, busca-se entender esse processo a partir da abordagem de 

Helmsing (2002), que faz uma análise de três perspectivas que se sobrepõem sobre o 

desenvolvimento econômico local. Na primeira perspectiva enfoca-se a necessidade de que os 

atores e instituições locais tenham maior eficiência coletiva através da exploração de 

externalidades locais (as vantagens que as firmas encontram quando se aglomeram em 

determinado espaço geográfico) provenientes da interação com outras empresas. 

 Da vontade e capacidade de aprender, origina-se a segunda perspectiva da 

aprendizagem coletiva, segundo a qual o que torna uma localidade inovadora é a capacidade 

dos seus atores (instituições, empresas, institutos de pesquisa, governos) em explorar as 

vantagens da aprendizagem coletiva. 

A terceira perspectiva se refere à governabilidade. Como as economias se tornam cada 

vez mais complexas, as empresas precisam aliar a sua própria capacidade às de outras 

empresas e instituições de apoio para enfrentar essa complexidade, como provedores de 

insumos e serviços ou como fontes de aprendizagem e inovação. 

 Neste sentido, as inovações tecnológicas possuem influência sobre a organização da 

indústria e do território, provocando assim efeitos de várias ordens como melhora de 

transportes e comunicação, a globalização de processos e mercados. Porém um dos efeitos diz 
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respeito diretamente a questão da desigualdade dos territórios. Os detentores destas inovações 

acabam por orientar o crescimento desta ou daquela região, favorecendo algumas e tornando 

outras totalmente improdutivas. 

 Sendo assim, as transformações do mercado e da economia são apresentadas como 

alavancas ao processo de desenvolvimento (desde tecnológico a institucional). Entretanto, 

devemos ter claro, que o foco central deste processo muitas vezes está no contexto do 

desenvolvimento sustentável das comunidades locais, através de experiências, lutas e 

contradições da sociedade. 

 
3 Abordagens de Inspiração Marshalliana  
 

Muitas das abordagens recentes sobre desenvolvimento regional dão uma grande 

ênfase à questão das externalidades, fazendo “referências explícitas ao trabalho de Marshall 

(1890)” (CAVALCANTE, 2002, p. 17). Fortemente inspirados na abordagem marshalliana, a 

discussão sobre os distritos industriais ganhou bastante destaque na produção recente em 

economia regional. 

Dentre diversos autores que enfatizam a importância dos distritos industriais, 

podemos citar Becattini e Bagnasco, que desenvolveram suas teorias a partir do estudo dos 

Distritos Industriais da Itália. Nesses trabalhos, esses autores explicam como se deu a criação 

e as principais características dos distritos industriais que se desenvolveram na parte central e 

setentrional da Itália no pós-guerra.  

Tanto Becattini (1999) quanto Bagnasco (2002) verificaram que nos distritos da 

chamada "Terceira Itália" havia uma predominância de pequenas e médias empresas, gerando 

empregos e conseguindo captar uma parte crescente de mercado interno e externo e obtendo 

lucros, o que não se verificava com as grandes empresas italianas, que perdiam mercado para 

a concorrência externa. 

Mais surpreendente é o fato de que ao mesmo tempo em que isto ocorria na Itália, 

outros relatos tratavam do mesmo tipo de aglomeração industrial em diversos países. No caso 

da Itália, alguns incentivos econômicos por parte do governo serviram de maneira geral para 

estimular o processo de desenvolvimento das PMEs, porém em algumas regiões as pequenas 

empresas predominaram devido à particularidades sociais e culturais, como por exemplo: as 

localidades que se beneficiaram com o crescimento da pequena empresa tiveram cidades 

administrativamente estruturadas e estas cidades obtiveram esse êxito devido à interação com 
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as regiões rurais que ofereceram às pequenas empresas operários polivalentes (BAGNASCO, 

2002), bem como capital canalizado de pequenos comerciantes, artesãos e agricultores.  

Segundo Bagnasco (2002, p. 36) dois fatores de aceleramento das PMEs são gerais e 

podem servir de constatação para o mundo inteiro: 

 
O primeiro reside no crescimento prodigioso da demanda mundial em bens de consumo [...] 
hoje em dia, a demanda, apesar de ser atrelada em qualquer país a fenômenos de moda e de 
mimetismo, é o reflexo de uma cultura que valoriza a diferenciação. [...] Os progressos 
tecnológicos representam o segundo fator econômico-cultural. As técnicas modernas, em 
particular no ramo da eletrônica, permitem prever aplicações rentáveis e tecnicamente 
eficazes.  
 

Outra abordagem marshalliana baseia-se nos estudos realizados por Helmsing (1999). 

Segundo este,  as aglomerações geram os chamados distritos industriais, que podem ser 

definidos como conjunto de redes de firmas, principalmente pequenas e médias, que 

normalmente atuam num modelo de ações coletivas, remediando conflitos frente ao governo, 

possibilitando melhores condições para estes distritos dentro de um processo de 

especialização flexível e com subcontratações de suas atividades por outras firmas, podendo 

esta subcontratação ser tanto comercial quanto industrial. 

Finalmente, com relação à continuidade e perenidade dos distritos industriais, 

Becattini (1999) afirma que existem distritos que já apresentam sinais de desintegração, mas 

que a sua continuidade ou não vai depender da evolução do modo de produção capitalista e da 

maneira como os agentes econômicos vão responder a essas mudanças, sendo impossível 

prever com exatidão o futuro. De qualquer forma,  mantendo-se a tendência atual de que a 

demanda continue a buscar produtos diferenciados e personalizados, os distritos industriais 

têm plenas condições de serem ampliados para todos os continentes. Entretanto, devemos 

entender que a necessidade de novas políticas comprova profunda disputa entre os sistemas 

regionais de produção e também entre as empresas, isto principalmente ao atual processo de 

globalização. 

 
4 Abordagens de Inspiração Neoschumpeterianas 
 

Em se tratando das contribuições relacionadas às abordagens de inspiração 

neoschumpeterianas para o processo de re-territorialização, podemos considerá-las 

fundamentais, pois tratam das inovações tecnológicas que visam promover o 

desenvolvimento. Nesse sentido, a questão que se coloca é saber se as inovações tecnológicas 

seriam as principais responsáveis pelo desenvolvimento de uma região, de um setor ou de um 

dado país. 
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Essas abordagens partem da teoria preconizada por Joseph Schumpeter, segundo o 

qual, o que explica a evolução do capitalismo são os sucessivos ciclos de introdução e difusão 

de inovações radicais, também chamados de destruição criativa. Essas inovações pressupõem 

empresários empreendedores e investimentos constantes na geração e difusão do 

conhecimento, para que o processo de inovação possa ocorrer de forma cada vez mais rápida 

e eficaz.  

A partir de 1980, surgiram estudos voltados a diagnosticar casos em que a teoria 

shumpeteriana havia sido utilizada. Surgiram então autores renomados, como Freeman e 

Lundvall, hoje identificados como neoschumpeterianos ou evolucionistas. No caso, Freeman 

(2003) realizou um estudo procurando identificar se houve mesmo um renascimento das 

idéias schumpeterianas. 

Segundo Freeman (2003), as estratégias corporativas e as políticas públicas têm 

desempenhado um papel importante no processo de inovação, sobretudo no desenvolvimento 

de redes de relacionamento com fontes externas de informação, conhecimento e consultoria. 

Falar de um renascimento Schumpeteriano não significa admitir como verdades todas 

as suas teorias, mas indica que a inovação tecnológica continua tendo um papel muito grande 

no processo de acumulação capitalista, dando também a devida importância ao papel dos 

clusters industriais no processo de criação e difusão das inovações tecnológicas, bem como no 

que chamam de sistemas nacionais de inovação. 

Freeman (2003) sugere que as inovações radicais impõem o surgimento de uma nova 

linha e de uma nova coluna na matriz de insumo-produto da economia, ao passo que as 

inovações incrementais produzem apenas alterações nos coeficientes das linhas e colunas 

preexistentes. 

Segundo Cooke & Leydesdorff (2004, p. 8, tradução nossa) os tipos de conhecimento 

são, 

 
[...] analítico (ciência), sintético (técnico) ou simbólico (criativo). [...] Porém, [...] aquelas 
indústrias ciências-baseadas como genética, pesquisa, software e nanotecnologia geram valor 
de produzir conhecimento analítico enquanto a maioria dos outros criam valor de explorar 
conhecimento sintético ou simbólico. 
 

Lundvall nos remete a uma análise sobre a imensa rapidez com que as novas 

tecnologias chegam aos mercados nos dias de hoje e também nos faz refletir se, a grande 

massa de trabalhadores consegue acompanhar essa imensidão de informações, ou seja, se é 

possível que as pessoas se capacitem com a mesma  velocidade com que as novas tecnologias 

chegam aos mercados. 
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Ele vai além e coloca o fato de ser criado em torno de dessas inovações algo 

cinematográfico, a idéia é vendida de tal forma que somente os investidores que se 

aventurarem nessa nova economia serão investidores de sucesso, Assim, conforme constatado 

por Lundvall (2001, p.4, tradução nossa): 

 
Um resultado principal de tudo isso era a elevação espetacular em alta tecnologia 
compartilhada nos EUA como também na Europa. Em sua volta esta elevação contribuiu à 
ilusão de rapidamente riqueza crescente entre casas e criou a base para crescimento em 
consumo privado e uma redução de relações de poupança no EUA.   

 

Entretanto segundo Hughes (1987) apud Cooke & Leydesdorff, (2004, p. 10, tradução 

nossa): 

 
Pode-se esperar que a proximidade geográfica sirva à incubação de tecnologias novas. 
Porém, as regiões de origem necessariamente não coincidem com os contextos que ganham 
destas tecnologias em uma fase posterior de desenvolvimento. A dinâmica pode evoluir [ou 
não] com a tecnologia. 

 

O Renascimento Schumpeteriano foi um fenômeno real. Sua característica principal 

foi o ressurgimento de idéias como a importância da inovação, incluindo revoluções 

industriais, bem como o caráter evolutivo da economia capitalista, as inovações demandam 

uma nova estrutura socioeconômica para explorar seu potencial. 

5 Abordagens de Inspiração Regulacionista  

 
Na metade da década de 1970, viu-se a necessidade de uma nova corrente de 

pensamento com o objetivo de entender as grandes crises, que foi chamada de Teoria da 

Regulação. De caráter interdisciplinar, esta teoria “[...] tem origem no confronto e na 

transformação de uma série de ferramentas e abordagens diferentes” (BENKO, 2002, p.87). 

Alain Lipietz é o teórico que “abre o caminho dos regulacionistas para novo horizonte 

de reflexão unindo entre si a economia, a política, o meio ambiente e a ecologia” (BENKO, 

2002, p.89). Segundo esta escola de pensamento, as relações sociais são o centro dos 

processos econômicos, que podem tanto se perpetuar como entrar em crise em função das 

lutas, compromissos e relações de força de uma sociedade. Como o modo capitalista de 

produção tem formas distintas de acumulação, é preciso, segundo os regulacionistas, haver 

também um modo de regulação dessas relações sociais, para que haja a hegemonia na 

sociedade e os eventuais conflitos possam ser dirimidos ou superados. 

Por modo de regulação, entende-se um conjunto de regras interiorizadas e de 

procedimentos sociais constituídos por normas, costumes, leis, mecanismos reguladores que 

asseguram, através da rotina dos comportamentos dos agentes antagônicos, o respeito ao 

esquema de reprodução. Esta regulação pode se dar na forma das relações capital-trabalho que 
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se estabelecem entre os agentes econômicos, bem como na relação entre capital e governo, as 

normas do sistema financeiro internacional, a inserção e divisão internacional do trabalho, 

dentre outras. 

Segundo os regulacionistas, especialmente Lipietz (1991) e Leborgne (1996), o 

processo de re-territorialização que estamos vivenciando se fundamenta na crise econômica 

mundial vivenciada a partir da década de 70, crise esta impulsionada pela crise do regime 

fordista de acumulação, baseado na produção em massa de produtos padronizados, e pela 

necessidade do capitalismo impor uma nova divisão internacional do trabalho, que atenda às 

necessidades do atual estágio de desenvolvimento do capitalismo, baseado nas inovações 

tecnológicas e no conhecimento. 

O regime de acumulação baseado na acumulação flexível implica na flexibilização das 

relações trabalhistas, na subcontratação e precarização dos contratos de trabalho, no 

desmantelamento estatal e forma “neoliberal” de conceber o papel do Estado, 

demasiadamente afastado da economia. De acordo com Leborgne (1996), diante deste novo 

regime, a indústria passa a gerir o processo de produção modular, abrindo um novo espaço 

para as pequenas empresas que assumem o papel de faccionistas para as grandes empresas, ou 

seja, inicia-se o processo de terceirização da mão-de-obra. 

 Desta forma, se observa nas últimas décadas uma re-territorialização do 

desenvolvimento, com a ascensão de algumas regiões e a decadência de outras, no que 

Leborgne (1996) classifica de retorno ao regionalismo. Por outro lado, o regime toyotista ou 

de envolvimento negociado prevê uma maior “”autonomia responsável” por parte dos 

trabalhadores diretamente envolvidos na produção”, como forma de sair da crise do lado da 

oferta, entendida como sendo a erosão da eficácia dos princípios tayloristas de produção 

(LIPIETZ, 1991, p. 108). 

  Entretanto, autores como Leborgne (1996) e Lipietz (1991), dentro da própria escola 

de regulação, buscam levar em consideração o conjunto de transformações em curso, 

indicando que pode haver flexibilidade em determinados lugares e setores, mas também 

outras formas de produção (inclusive com o prosseguimento do modelo fordista por mais 

algum tempo), implicando na convivência de distintos modelos de organização do trabalho e 

dos contratos de trabalho (rígidos ou flexíveis), ou seja, diversos tipos de flexibilização. 

 Na organização econômica do território, na atualidade, é fundamental reavaliar duas 

questões: a reaglomeração da produção e a globalização dos fluxos econômicos. Segundo 

Benko (2002, p. 51) “a economia mundial emergente pode ser considerada como um mosaico 
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de regiões produtivas especializadas, com processos complexos de crescimento localizado, 

cada vez mais dependente, apesar de tudo, das outras regiões”. O comércio inter-regiões 

sempre se articulou como fator chave para o desenvolvimento regional. 

 Atualmente, a questão fundamental encontra-se em torno da nova divisão espacial e 

internacional do trabalho, principalmente sobre as atividades de alta tecnicidade e o nível de 

qualificação, sendo as atividades de ponta reservadas às regiões centrais e as pouco 

especializadas às regiões periféricas. 

 

 

6 O debate da re-territorialização do desenvolvimento na América Latina 
 
Neste capítulo demonstraremos que é necessário rever alguns aspectos do processo de 

re-territorialização do desenvolvimento na América Latina e no Brasil. Neste sentido, Boisier 

(2004) propõe uma alternativa viável que seria a descentralização, a qual pode ser definida 

como ambígua, ou seja, tomadora de vários sentidos. Infelizmente é comum tratá-la como 

uma simples reforma da administração pública, porém é muito mais do que isso; trata-se de 

rever toda a questão social de um país, ou seja, obter maior participação da sociedade civil no 

processo decisório.  

A tendência descentralizadora não é uma modificação que age isoladamente, ela é 

impulsionada pela Revolução Científica e Tecnológica, pelos processos de transformação do 

Estado, pela vontade dos territórios de adquirirem sua própria autonomia e pela privatização, 

que acaba por fazer com que as decisões passem para outra instância que não a 

governamental. (BOISIER, 2004) 

Partindo do pressuposto de que a inovação é fundamental para o desenvolvimento e se 

desenvolve de maneira difusa no espaço, Rózga (2002, p. 36), faz um estudo sobre o 

surgimento dos Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) no México, conceituando SNI como 

sendo: 

 
[…] el sistema de las firmas (tanto grandes como pequeñas) privadas y públicas que 
interactúan entre ellas, universidades y agencias gubernamentales enfocadas a la producción 
de ciencia y tecnología dentro de las fronteras nacionales. Las interacciones entre estas 
unidades pueden tener un carácter técnico, comercial, legal, social y financiero, siempre y 
cuando el objectivo de éstas sea el desarrollo, la protección, el financiamiento o la regulación 
de nuevas ciencias y tecnologías. 

 

Um SNI seria toda uma rede de relacionamentos e interações visando a criação e 

difusão de novas tecnologias dentro da nação. Entretanto, Rózga (2002) adverte que a 

existência de um ambiente produtivo e estrutural nas regiões por si só não assegura um 
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desenvolvimento dinâmico e sustentável. “A importância particular recai na intensidade dos 

laços entre firmas e instituições, desencadeando um processo comum de aprendizagem e 

acumulação de conhecimentos na área” (RÓZGA, 2002, p. 39 - tradução nossa). Portanto, é 

preciso formar redes de relacionamentos, especialmente no caso das firmas de alta tecnologia.  

Desta forma, fica clara a necessidade da participação das instituições sociais do 

território, pois como descreve North6 apud Veiga (2005, p. 47) “o processo de 

desenvolvimento depende essencialmente da qualidade das instituições de cada sociedade, 

sendo que tais instituições a síntese das crenças de seu povo. Ou ainda: a expressão concreta 

da mentalidade das pessoas”. Neste sentido, é fundamental a participação da sociedade para o 

processo de re-territorialização do desenvolvimento, pois estimula uma tendência, ou pela 

vontade dos territórios de adquirirem sua própria autonomia. Desta forma podem-se explicar 

as razões do retorno ao regionalismo. 

 “As teorias mais correntes sobre planejamento regional derivam, quase todas, de 

matrizes teóricas de inegável extração neo-clássica e marginalista: são aplicações espaciais de 

teorias de equilíbrio geral” (OLIVEIRA, 1981, p. 40). Este processo de planejamento tem por 

objetivo promover mudanças sociais, que podem ser entendidas como o desenvolvimento. 

Entretanto, segundo Oliveira (1981, p. 24-25) o que o 

 
[...] planejamento não pode realizar é a superação da contradição básica do sistema de 
produção capitalista, [...] o planejamento num sistema capitalista não é mais que a forma de 
racionalização da reprodução ampliada do capital. [...] Paul Baran, em conferência 
pronunciada na própria SUDENE em 1963 e que lamentavelmente se perdeu, [disse] que “não 
é o planejamento que planeja o capitalismo, mas é o capitalismo que planeja o planejamento”. 

 

Um conceito fundamental para o desenvolvimento regional é o modelo denominado 

endógeno - de dentro para fora, ou seja, aproveitando o potencial local, onde segundo Benko 

(2002, p. 57) “o sucesso e o crescimento de regiões industriais seriam devidos essencialmente 

à sua dinâmica interna”. Complementando este contexto, o mesmo autor retrata que no 

“presente e no futuro próximo, a urbanização se mostra vencedora” (2002, p. 60). Assim, 

podemos definir as regiões ganhadoras como regiões industriais e urbanas, principalmente os 

grandes centros urbanos e as metrópoles.   

Entretanto, metrópoles ou megápoles, as mega metrópoles, segundo Benko & Lipietz, 

(1994, p. 5) são regiões que ganham apenas economicamente, são:  

 
[...] devastadas pela crise ecológica e social, onde proliferam os novos flagelos sociais: 
isolamento, medo, droga, racismo, delinqüência... [Não podem ser ganhadoras] Nas 

                                                 
6 Douglas North, prêmio Nobel de Economia em 1993, que acredita que o passivo institucional de países como 
Argentina, Brasil e México os deixaram para trás, pois, apesar de terem recursos naturais extremamente 
favoráveis largaram em desvantagem por terem herdado instituições de suas respectivas metrópoles. 
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verdadeiras regiões ganhadoras no seio de países ganhadores, temos metrópoles que são 
provavelmente distritos [...], mas que não ultrapassam os dois ou três milhões de habitantes.  
 

  Apesar do estado de Santa Catarina não possuir nenhuma aglomeração urbana com 

mais de um milhão de habitantes, que possa receber o status de metrópole ou megápole, 

entendemos que ainda assim podemos e devemos considerá-la uma região ganhadora devido a 

um intenso conjunto de fatores, entre eles, econômicos, sociais, culturais e ambientais. 

 
Considerações Finais 

 
O conjunto de teorias apresentadas neste artigo, tem como objetivo formular um 

modelo de desenvolvimento dos territórios, visando torná-los vencedores. Todavia, neste 

ponto é preciso esclarecer que apenas aspectos teóricos não podem tornar uma região nem 

perdedora nem ganhadora. Pensamos para tanto, como fundamental que uma 

região proporcione ganhos na qualidade de vida e não somente econômicos, o que seria uma 

boa alternativa. 

O processo de industrialização contribuiu para a socialização e busca de novos 

conhecimentos. Sendo assim, fundamental o papel desempenhado pelas academias na 

formação de agentes de desenvolvimento regional. Porém, para que haja de fato um avanço 

no sentido de desenvolver o território, é preciso que haja um engajamento de toda a 

sociedade, todos devem perceber a importância do fator “desenvolvimento”, a partir daí, 

havendo colaboração mútua destes agentes. 

Neste contexto a interdisciplinaridade é apontada como um fator imprescindível para o 

sucesso de qualquer ação promotora do desenvolvimento regional e desta forma, pensar em 

desenvolvimento regional significa buscar não só o desenvolvimento econômico de uma 

localidade, mas fazer com que este desenvolvimento seja equitativo, possibilitando a melhoria 

da qualidade de vida. Além disso, este desenvolvimento deve ser sustentável, ou seja, 

alicerçado na preservação ambiental e na construção de um mundo mais justo. 

As diversas abordagens teóricas do desenvolvimento regional, tanto a abordagem 

marshalliana, baseada nos distritos industriais; quanto a abordagem neoschumpeteriana, 

baseada na inovação tecnológica e no aprendizado constante; bem como a abordagem 

regulacionista, que enfoca a evolução das relações sociais como determinantes para o 

desenvolvimento; ajudam a explicar o desenvolvimento do modo de produção capitalista e 

oferecem alternativas às regiões. Todas podem ser adotadas/empregadas em todos os 

processos de desenvolvimento regional, pois geram benefícios em cadeia para todos os atores 
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envolvidos, desde empresas e governos, até mesmo a população local, que pode usufruir estes 

benefícios. 

Enfim, após realizar este estudo sobre as diferentes abordagens a respeito da re-

territorialização do desenvolvimento, podemos concluir que não existe uma "fórmula mágica" 

de promoção do desenvolvimento. O que existem são diferentes experiências e teorias que 

devem ser muito bem analisadas e adaptadas à realidade em estudo. Também é importante 

salientar que, desenvolvimento não está somente ligado aos fenômenos macroeconômicos, 

mas também ao fato de que os espaços são desiguais. 
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A RE-TERRITORIALIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO: DO DEBAT E DAS 
ABORDAGENS TEÓRICAS FUNDAMENTAIS À CONCEPÇÃO LATINO -

AMERICANA DO DESENVOLVIMENTO 
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Resumo: 
Este artigo trata de um conjunto de abordagens referentes às teorias do desenvolvimento regional. Neste 

sentido, inicialmente apresenta-se um conjunto de fundamentos teóricos da re-territorialização,  propondo uma 
abordagem sobre a problemática do desenvolvimento regional e a interdisciplinaridade. Num segundo momento, 
propõem-se várias abordagens que tratam de questões relacionadas ao desenvolvimento. Num terceiro momento 
desenvolvem-se aspectos relacionados à reestruturação produtiva e aceleração da divisão internacional do 
trabalho nos moldes dos distritos industriais, fortemente inspirados na abordagem marshalliana. Num quarto 
momento, analisam-se aspectos relacionados à inovação tecnológica, numa abordagem da visão 
neoschumpeteriana, onde as inovações constituem-se como ações fundamentais para a promoção do 
desenvolvimento. Num quinto momento, descrevem-se abordagens de inspiração regulacionista, segundo a qual 
regiões bem sucedidas são regiões industrializadas e produtoras de tecnologia. Na seqüência, debate-se a re-
territorialidade do processo de desenvolvimento na América Latina a partir das abordagens teóricas 
anteriormente relatadas desenvolvendo uma interface do local com o global, e por fim, são delineadas algumas 
considerações finais. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento regional; abordagem marshalliana, abordagem neoschumpeteriana; 
abordagem regulacionista; abordagem latino-americana. 
 
Abstract: 

This article deals with a set of approaches referring to the theories of regional development. In this 
direction, initially a set of theoretical foundations of the re-territorialization is presented, considering an 
approach on the problematic of regional development and interdisciplinarity. At a second moment, some 
approaches are considered dealing with questions related to development. At a third moment, aspects related to 
the productive reorganization and acceleration of the international division of labour in the form of the industrial 
districts are developed, strongly inspirated in the marshallian approach. At a fourth moment, aspects related to 
technological innovation are analyzed, in an approach of neoschumpeterian vision, where the innovations consist 
of basic actions for the promotion of the development. At a fifth moment, approaches of regulacionist inspiration 
are described, according to which successful regions are regions industrialized and producing technology. In the 
sequence, it is discussed the re-territoriality of the process of development in Latin America from the theoretical 
apprroaches previously seen, developing an interface of the local with the global scale, and finally, some final 
considerations are delineated. 

 
Keywords: Regional development; marshallian approach, neoschumpeterian approach; regulacionist 
approach; Latin American approach. 
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1 INTRODUÇÃO 
   

O desenvolvimento é uma questão que faz parte das discussões dos mais diversos 

agentes, sejam eles políticos, sociais, econômicos, do universo empresarial, das instituições de 

ensino, as organizações não governamentais, do poder público, entre outras, sendo assim, é 

fundamental aprofundarmos aspectos pertinentes à territorialização do processo de 

desenvolvimento. Desta forma, buscando compreender e contribuir para a promoção do 

desenvolvimento regional, seguem algumas questões a respeito da re-territorialização do 

desenvolvimento. 

Com o advento da globalização, muitos acreditaram que os territórios estariam fadados 

ao desaparecimento. A crença era de que, como a globalização contrai o espaço, o território 

passaria a ser relegado a segundo plano, não tendo importância num mundo “sem fronteiras”. 

Entretanto, o que se verifica é justamente o contrário: a globalização trouxe de volta a 

importância do território, que é palco e protagonista das modernas relações de produção 

capitalistas. Ou seja, “as qualidades do lugar passam a ser enfatizadas em meio às crescentes 

abstrações do espaço” (HARVEY, 1998, p.266). 

Assim, Scott e Storper (2003, p. 580) enfatizam a importância e o papel das regiões no 

contexto, que são vistas como um avanço do processo de inovação e desenvolvimento 

econômico em geral. Onde a terminologia usada “região” corresponde a qualquer área 

considerável de extensão de território com características evidentes e que o distinguem de 

outros territórios próximos.  

Logo, nas últimas décadas surgiram teorias diferentes acerca do desenvolvimento 

regional, cada qual buscando explicar o recente processo de re-territorialização. Para entender 

este processo de re-territorialização do desenvolvimento é necessário que se desenvolva uma 

abordagem conceitual acerca do tema. Para tanto, primeiramente, é preciso entender o que 

vem a ser o termo "desenvolvimento regional", para em seguida definir o que vem a ser a 

"interdisciplinaridade", conceitos que estão intrinsecamente ligados.  

Sobre este aspecto, Boisier (1996) apud Mattedi e Theis (2002, p. 87) conceituam 

desenvolvimento regional como sendo “o processo, localizado, de mudança social sustentável, 

que tem como propósito último o progresso permanente de uma comunidade”. Já com relação 

à interdisciplinaridade, para o estudo aqui apresentado, iremos adotar os conceitos definidos 

por Mattedi e Theis (2002, p. 79), segundo os quais:  

 
A idéia de interdisciplinaridade evoca uma gradação de intensidade e de modalidades de 
relações entre disciplinas, que podem abranger tanto a troca de idéias e conceitos por meio 
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de contatos informais entre pesquisadores, como processos institucionalizados em âmbitos 
departamentais ou em centros de pesquisa. 
 

Desta forma, além desta introdução, no item 2 enfocam-se várias abordagens 

que tratam de questões relacionadas aos aspectos do desenvolvimento econômico das 

comunidades locais, propondo assim, a busca por um processo de desenvolvimento 

sustentável. Posteriormente, o item 3 desenvolve aspectos relacionados à reestruturação 

produtiva e aceleração da divisão internacional do trabalho nos moldes dos distritos 

industriais, fortemente inspirados na abordagem marshalliana. No item 4, são abordados 

aspectos relacionados à inovação tecnológica, de inspiração neoschumpeteriana, no qual as 

inovações constituem-se como ações fundamentais para a promoção do desenvolvimento. O 

item 5 descreve abordagens de inspiração regulacionista, segundo a qual regiões bem 

sucedidas são regiões industrializadas e produtoras de tecnologia, e por fim, no item 6, 

debate-se a re-territorialidade do processo de desenvolvimento na América Latina e no Brasil, 

a partir das abordagens teóricas anteriormente relatadas.  

  
2 Re-Territorialização do Desenvolvimento - Diversas Abordagens 

 
 Analisaremos neste item algumas abordagens sobre o processo de re-territorialização. 

Neste sentido, primeiramente, busca-se entender esse processo a partir da abordagem de 

Helmsing (2002), que faz uma análise de três perspectivas que se sobrepõem sobre o 

desenvolvimento econômico local. Na primeira perspectiva enfoca-se a necessidade de que os 

atores e instituições locais tenham maior eficiência coletiva através da exploração de 

externalidades locais (as vantagens que as firmas encontram quando se aglomeram em 

determinado espaço geográfico) provenientes da interação com outras empresas. 

 Da vontade e capacidade de aprender, origina-se a segunda perspectiva da 

aprendizagem coletiva, segundo a qual o que torna uma localidade inovadora é a capacidade 

dos seus atores (instituições, empresas, institutos de pesquisa, governos) em explorar as 

vantagens da aprendizagem coletiva. 

A terceira perspectiva se refere à governabilidade. Como as economias se tornam cada 

vez mais complexas, as empresas precisam aliar a sua própria capacidade às de outras 

empresas e instituições de apoio para enfrentar essa complexidade, como provedores de 

insumos e serviços ou como fontes de aprendizagem e inovação. 

 Neste sentido, as inovações tecnológicas possuem influência sobre a organização da 

indústria e do território, provocando assim efeitos de várias ordens como melhora de 

transportes e comunicação, a globalização de processos e mercados. Porém um dos efeitos diz 
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respeito diretamente a questão da desigualdade dos territórios. Os detentores destas inovações 

acabam por orientar o crescimento desta ou daquela região, favorecendo algumas e tornando 

outras totalmente improdutivas. 

 Sendo assim, as transformações do mercado e da economia são apresentadas como 

alavancas ao processo de desenvolvimento (desde tecnológico a institucional). Entretanto, 

devemos ter claro, que o foco central deste processo muitas vezes está no contexto do 

desenvolvimento sustentável das comunidades locais, através de experiências, lutas e 

contradições da sociedade. 

 
3 Abordagens de Inspiração Marshalliana  
 

Muitas das abordagens recentes sobre desenvolvimento regional dão uma grande 

ênfase à questão das externalidades, fazendo “referências explícitas ao trabalho de Marshall 

(1890)” (CAVALCANTE, 2002, p. 17). Fortemente inspirados na abordagem marshalliana, a 

discussão sobre os distritos industriais ganhou bastante destaque na produção recente em 

economia regional. 

Dentre diversos autores que enfatizam a importância dos distritos industriais, 

podemos citar Becattini e Bagnasco, que desenvolveram suas teorias a partir do estudo dos 

Distritos Industriais da Itália. Nesses trabalhos, esses autores explicam como se deu a criação 

e as principais características dos distritos industriais que se desenvolveram na parte central e 

setentrional da Itália no pós-guerra.  

Tanto Becattini (1999) quanto Bagnasco (2002) verificaram que nos distritos da 

chamada "Terceira Itália" havia uma predominância de pequenas e médias empresas, gerando 

empregos e conseguindo captar uma parte crescente de mercado interno e externo e obtendo 

lucros, o que não se verificava com as grandes empresas italianas, que perdiam mercado para 

a concorrência externa. 

Mais surpreendente é o fato de que ao mesmo tempo em que isto ocorria na Itália, 

outros relatos tratavam do mesmo tipo de aglomeração industrial em diversos países. No caso 

da Itália, alguns incentivos econômicos por parte do governo serviram de maneira geral para 

estimular o processo de desenvolvimento das PMEs, porém em algumas regiões as pequenas 

empresas predominaram devido à particularidades sociais e culturais, como por exemplo: as 

localidades que se beneficiaram com o crescimento da pequena empresa tiveram cidades 

administrativamente estruturadas e estas cidades obtiveram esse êxito devido à interação com 
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as regiões rurais que ofereceram às pequenas empresas operários polivalentes (BAGNASCO, 

2002), bem como capital canalizado de pequenos comerciantes, artesãos e agricultores.  

Segundo Bagnasco (2002, p. 36) dois fatores de aceleramento das PMEs são gerais e 

podem servir de constatação para o mundo inteiro: 

 
O primeiro reside no crescimento prodigioso da demanda mundial em bens de consumo [...] 
hoje em dia, a demanda, apesar de ser atrelada em qualquer país a fenômenos de moda e de 
mimetismo, é o reflexo de uma cultura que valoriza a diferenciação. [...] Os progressos 
tecnológicos representam o segundo fator econômico-cultural. As técnicas modernas, em 
particular no ramo da eletrônica, permitem prever aplicações rentáveis e tecnicamente 
eficazes.  
 

Outra abordagem marshalliana baseia-se nos estudos realizados por Helmsing (1999). 

Segundo este,  as aglomerações geram os chamados distritos industriais, que podem ser 

definidos como conjunto de redes de firmas, principalmente pequenas e médias, que 

normalmente atuam num modelo de ações coletivas, remediando conflitos frente ao governo, 

possibilitando melhores condições para estes distritos dentro de um processo de 

especialização flexível e com subcontratações de suas atividades por outras firmas, podendo 

esta subcontratação ser tanto comercial quanto industrial. 

Finalmente, com relação à continuidade e perenidade dos distritos industriais, 

Becattini (1999) afirma que existem distritos que já apresentam sinais de desintegração, mas 

que a sua continuidade ou não vai depender da evolução do modo de produção capitalista e da 

maneira como os agentes econômicos vão responder a essas mudanças, sendo impossível 

prever com exatidão o futuro. De qualquer forma,  mantendo-se a tendência atual de que a 

demanda continue a buscar produtos diferenciados e personalizados, os distritos industriais 

têm plenas condições de serem ampliados para todos os continentes. Entretanto, devemos 

entender que a necessidade de novas políticas comprova profunda disputa entre os sistemas 

regionais de produção e também entre as empresas, isto principalmente ao atual processo de 

globalização. 

 
4 Abordagens de Inspiração Neoschumpeterianas 
 

Em se tratando das contribuições relacionadas às abordagens de inspiração 

neoschumpeterianas para o processo de re-territorialização, podemos considerá-las 

fundamentais, pois tratam das inovações tecnológicas que visam promover o 

desenvolvimento. Nesse sentido, a questão que se coloca é saber se as inovações tecnológicas 

seriam as principais responsáveis pelo desenvolvimento de uma região, de um setor ou de um 

dado país. 
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Essas abordagens partem da teoria preconizada por Joseph Schumpeter, segundo o 

qual, o que explica a evolução do capitalismo são os sucessivos ciclos de introdução e difusão 

de inovações radicais, também chamados de destruição criativa. Essas inovações pressupõem 

empresários empreendedores e investimentos constantes na geração e difusão do 

conhecimento, para que o processo de inovação possa ocorrer de forma cada vez mais rápida 

e eficaz.  

A partir de 1980, surgiram estudos voltados a diagnosticar casos em que a teoria 

shumpeteriana havia sido utilizada. Surgiram então autores renomados, como Freeman e 

Lundvall, hoje identificados como neoschumpeterianos ou evolucionistas. No caso, Freeman 

(2003) realizou um estudo procurando identificar se houve mesmo um renascimento das 

idéias schumpeterianas. 

Segundo Freeman (2003), as estratégias corporativas e as políticas públicas têm 

desempenhado um papel importante no processo de inovação, sobretudo no desenvolvimento 

de redes de relacionamento com fontes externas de informação, conhecimento e consultoria. 

Falar de um renascimento Schumpeteriano não significa admitir como verdades todas 

as suas teorias, mas indica que a inovação tecnológica continua tendo um papel muito grande 

no processo de acumulação capitalista, dando também a devida importância ao papel dos 

clusters industriais no processo de criação e difusão das inovações tecnológicas, bem como no 

que chamam de sistemas nacionais de inovação. 

Freeman (2003) sugere que as inovações radicais impõem o surgimento de uma nova 

linha e de uma nova coluna na matriz de insumo-produto da economia, ao passo que as 

inovações incrementais produzem apenas alterações nos coeficientes das linhas e colunas 

preexistentes. 

Segundo Cooke & Leydesdorff (2004, p. 8, tradução nossa) os tipos de conhecimento 

são, 

 
[...] analítico (ciência), sintético (técnico) ou simbólico (criativo). [...] Porém, [...] aquelas 
indústrias ciências-baseadas como genética, pesquisa, software e nanotecnologia geram valor 
de produzir conhecimento analítico enquanto a maioria dos outros criam valor de explorar 
conhecimento sintético ou simbólico. 
 

Lundvall nos remete a uma análise sobre a imensa rapidez com que as novas 

tecnologias chegam aos mercados nos dias de hoje e também nos faz refletir se, a grande 

massa de trabalhadores consegue acompanhar essa imensidão de informações, ou seja, se é 

possível que as pessoas se capacitem com a mesma  velocidade com que as novas tecnologias 

chegam aos mercados. 
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Ele vai além e coloca o fato de ser criado em torno de dessas inovações algo 

cinematográfico, a idéia é vendida de tal forma que somente os investidores que se 

aventurarem nessa nova economia serão investidores de sucesso, Assim, conforme constatado 

por Lundvall (2001, p.4, tradução nossa): 

 
Um resultado principal de tudo isso era a elevação espetacular em alta tecnologia 
compartilhada nos EUA como também na Europa. Em sua volta esta elevação contribuiu à 
ilusão de rapidamente riqueza crescente entre casas e criou a base para crescimento em 
consumo privado e uma redução de relações de poupança no EUA.   

 

Entretanto segundo Hughes (1987) apud Cooke & Leydesdorff, (2004, p. 10, tradução 

nossa): 

 
Pode-se esperar que a proximidade geográfica sirva à incubação de tecnologias novas. 
Porém, as regiões de origem necessariamente não coincidem com os contextos que ganham 
destas tecnologias em uma fase posterior de desenvolvimento. A dinâmica pode evoluir [ou 
não] com a tecnologia. 

 

O Renascimento Schumpeteriano foi um fenômeno real. Sua característica principal 

foi o ressurgimento de idéias como a importância da inovação, incluindo revoluções 

industriais, bem como o caráter evolutivo da economia capitalista, as inovações demandam 

uma nova estrutura socioeconômica para explorar seu potencial. 

5 Abordagens de Inspiração Regulacionista  

 
Na metade da década de 1970, viu-se a necessidade de uma nova corrente de 

pensamento com o objetivo de entender as grandes crises, que foi chamada de Teoria da 

Regulação. De caráter interdisciplinar, esta teoria “[...] tem origem no confronto e na 

transformação de uma série de ferramentas e abordagens diferentes” (BENKO, 2002, p.87). 

Alain Lipietz é o teórico que “abre o caminho dos regulacionistas para novo horizonte 

de reflexão unindo entre si a economia, a política, o meio ambiente e a ecologia” (BENKO, 

2002, p.89). Segundo esta escola de pensamento, as relações sociais são o centro dos 

processos econômicos, que podem tanto se perpetuar como entrar em crise em função das 

lutas, compromissos e relações de força de uma sociedade. Como o modo capitalista de 

produção tem formas distintas de acumulação, é preciso, segundo os regulacionistas, haver 

também um modo de regulação dessas relações sociais, para que haja a hegemonia na 

sociedade e os eventuais conflitos possam ser dirimidos ou superados. 

Por modo de regulação, entende-se um conjunto de regras interiorizadas e de 

procedimentos sociais constituídos por normas, costumes, leis, mecanismos reguladores que 

asseguram, através da rotina dos comportamentos dos agentes antagônicos, o respeito ao 

esquema de reprodução. Esta regulação pode se dar na forma das relações capital-trabalho que 
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se estabelecem entre os agentes econômicos, bem como na relação entre capital e governo, as 

normas do sistema financeiro internacional, a inserção e divisão internacional do trabalho, 

dentre outras. 

Segundo os regulacionistas, especialmente Lipietz (1991) e Leborgne (1996), o 

processo de re-territorialização que estamos vivenciando se fundamenta na crise econômica 

mundial vivenciada a partir da década de 70, crise esta impulsionada pela crise do regime 

fordista de acumulação, baseado na produção em massa de produtos padronizados, e pela 

necessidade do capitalismo impor uma nova divisão internacional do trabalho, que atenda às 

necessidades do atual estágio de desenvolvimento do capitalismo, baseado nas inovações 

tecnológicas e no conhecimento. 

O regime de acumulação baseado na acumulação flexível implica na flexibilização das 

relações trabalhistas, na subcontratação e precarização dos contratos de trabalho, no 

desmantelamento estatal e forma “neoliberal” de conceber o papel do Estado, 

demasiadamente afastado da economia. De acordo com Leborgne (1996), diante deste novo 

regime, a indústria passa a gerir o processo de produção modular, abrindo um novo espaço 

para as pequenas empresas que assumem o papel de faccionistas para as grandes empresas, ou 

seja, inicia-se o processo de terceirização da mão-de-obra. 

 Desta forma, se observa nas últimas décadas uma re-territorialização do 

desenvolvimento, com a ascensão de algumas regiões e a decadência de outras, no que 

Leborgne (1996) classifica de retorno ao regionalismo. Por outro lado, o regime toyotista ou 

de envolvimento negociado prevê uma maior “”autonomia responsável” por parte dos 

trabalhadores diretamente envolvidos na produção”, como forma de sair da crise do lado da 

oferta, entendida como sendo a erosão da eficácia dos princípios tayloristas de produção 

(LIPIETZ, 1991, p. 108). 

  Entretanto, autores como Leborgne (1996) e Lipietz (1991), dentro da própria escola 

de regulação, buscam levar em consideração o conjunto de transformações em curso, 

indicando que pode haver flexibilidade em determinados lugares e setores, mas também 

outras formas de produção (inclusive com o prosseguimento do modelo fordista por mais 

algum tempo), implicando na convivência de distintos modelos de organização do trabalho e 

dos contratos de trabalho (rígidos ou flexíveis), ou seja, diversos tipos de flexibilização. 

 Na organização econômica do território, na atualidade, é fundamental reavaliar duas 

questões: a reaglomeração da produção e a globalização dos fluxos econômicos. Segundo 

Benko (2002, p. 51) “a economia mundial emergente pode ser considerada como um mosaico 
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de regiões produtivas especializadas, com processos complexos de crescimento localizado, 

cada vez mais dependente, apesar de tudo, das outras regiões”. O comércio inter-regiões 

sempre se articulou como fator chave para o desenvolvimento regional. 

 Atualmente, a questão fundamental encontra-se em torno da nova divisão espacial e 

internacional do trabalho, principalmente sobre as atividades de alta tecnicidade e o nível de 

qualificação, sendo as atividades de ponta reservadas às regiões centrais e as pouco 

especializadas às regiões periféricas. 

 

 

6 O debate da re-territorialização do desenvolvimento na América Latina 
 
Neste capítulo demonstraremos que é necessário rever alguns aspectos do processo de 

re-territorialização do desenvolvimento na América Latina e no Brasil. Neste sentido, Boisier 

(2004) propõe uma alternativa viável que seria a descentralização, a qual pode ser definida 

como ambígua, ou seja, tomadora de vários sentidos. Infelizmente é comum tratá-la como 

uma simples reforma da administração pública, porém é muito mais do que isso; trata-se de 

rever toda a questão social de um país, ou seja, obter maior participação da sociedade civil no 

processo decisório.  

A tendência descentralizadora não é uma modificação que age isoladamente, ela é 

impulsionada pela Revolução Científica e Tecnológica, pelos processos de transformação do 

Estado, pela vontade dos territórios de adquirirem sua própria autonomia e pela privatização, 

que acaba por fazer com que as decisões passem para outra instância que não a 

governamental. (BOISIER, 2004) 

Partindo do pressuposto de que a inovação é fundamental para o desenvolvimento e se 

desenvolve de maneira difusa no espaço, Rózga (2002, p. 36), faz um estudo sobre o 

surgimento dos Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) no México, conceituando SNI como 

sendo: 

 
[…] el sistema de las firmas (tanto grandes como pequeñas) privadas y públicas que 
interactúan entre ellas, universidades y agencias gubernamentales enfocadas a la producción 
de ciencia y tecnología dentro de las fronteras nacionales. Las interacciones entre estas 
unidades pueden tener un carácter técnico, comercial, legal, social y financiero, siempre y 
cuando el objectivo de éstas sea el desarrollo, la protección, el financiamiento o la regulación 
de nuevas ciencias y tecnologías. 

 

Um SNI seria toda uma rede de relacionamentos e interações visando a criação e 

difusão de novas tecnologias dentro da nação. Entretanto, Rózga (2002) adverte que a 

existência de um ambiente produtivo e estrutural nas regiões por si só não assegura um 
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desenvolvimento dinâmico e sustentável. “A importância particular recai na intensidade dos 

laços entre firmas e instituições, desencadeando um processo comum de aprendizagem e 

acumulação de conhecimentos na área” (RÓZGA, 2002, p. 39 - tradução nossa). Portanto, é 

preciso formar redes de relacionamentos, especialmente no caso das firmas de alta tecnologia.  

Desta forma, fica clara a necessidade da participação das instituições sociais do 

território, pois como descreve North6 apud Veiga (2005, p. 47) “o processo de 

desenvolvimento depende essencialmente da qualidade das instituições de cada sociedade, 

sendo que tais instituições a síntese das crenças de seu povo. Ou ainda: a expressão concreta 

da mentalidade das pessoas”. Neste sentido, é fundamental a participação da sociedade para o 

processo de re-territorialização do desenvolvimento, pois estimula uma tendência, ou pela 

vontade dos territórios de adquirirem sua própria autonomia. Desta forma podem-se explicar 

as razões do retorno ao regionalismo. 

 “As teorias mais correntes sobre planejamento regional derivam, quase todas, de 

matrizes teóricas de inegável extração neo-clássica e marginalista: são aplicações espaciais de 

teorias de equilíbrio geral” (OLIVEIRA, 1981, p. 40). Este processo de planejamento tem por 

objetivo promover mudanças sociais, que podem ser entendidas como o desenvolvimento. 

Entretanto, segundo Oliveira (1981, p. 24-25) o que o 

 
[...] planejamento não pode realizar é a superação da contradição básica do sistema de 
produção capitalista, [...] o planejamento num sistema capitalista não é mais que a forma de 
racionalização da reprodução ampliada do capital. [...] Paul Baran, em conferência 
pronunciada na própria SUDENE em 1963 e que lamentavelmente se perdeu, [disse] que “não 
é o planejamento que planeja o capitalismo, mas é o capitalismo que planeja o planejamento”. 

 

Um conceito fundamental para o desenvolvimento regional é o modelo denominado 

endógeno - de dentro para fora, ou seja, aproveitando o potencial local, onde segundo Benko 

(2002, p. 57) “o sucesso e o crescimento de regiões industriais seriam devidos essencialmente 

à sua dinâmica interna”. Complementando este contexto, o mesmo autor retrata que no 

“presente e no futuro próximo, a urbanização se mostra vencedora” (2002, p. 60). Assim, 

podemos definir as regiões ganhadoras como regiões industriais e urbanas, principalmente os 

grandes centros urbanos e as metrópoles.   

Entretanto, metrópoles ou megápoles, as mega metrópoles, segundo Benko & Lipietz, 

(1994, p. 5) são regiões que ganham apenas economicamente, são:  

 
[...] devastadas pela crise ecológica e social, onde proliferam os novos flagelos sociais: 
isolamento, medo, droga, racismo, delinqüência... [Não podem ser ganhadoras] Nas 

                                                 
6 Douglas North, prêmio Nobel de Economia em 1993, que acredita que o passivo institucional de países como 
Argentina, Brasil e México os deixaram para trás, pois, apesar de terem recursos naturais extremamente 
favoráveis largaram em desvantagem por terem herdado instituições de suas respectivas metrópoles. 
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verdadeiras regiões ganhadoras no seio de países ganhadores, temos metrópoles que são 
provavelmente distritos [...], mas que não ultrapassam os dois ou três milhões de habitantes.  
 

  Apesar do estado de Santa Catarina não possuir nenhuma aglomeração urbana com 

mais de um milhão de habitantes, que possa receber o status de metrópole ou megápole, 

entendemos que ainda assim podemos e devemos considerá-la uma região ganhadora devido a 

um intenso conjunto de fatores, entre eles, econômicos, sociais, culturais e ambientais. 

 
Considerações Finais 

 
O conjunto de teorias apresentadas neste artigo, tem como objetivo formular um 

modelo de desenvolvimento dos territórios, visando torná-los vencedores. Todavia, neste 

ponto é preciso esclarecer que apenas aspectos teóricos não podem tornar uma região nem 

perdedora nem ganhadora. Pensamos para tanto, como fundamental que uma 

região proporcione ganhos na qualidade de vida e não somente econômicos, o que seria uma 

boa alternativa. 

O processo de industrialização contribuiu para a socialização e busca de novos 

conhecimentos. Sendo assim, fundamental o papel desempenhado pelas academias na 

formação de agentes de desenvolvimento regional. Porém, para que haja de fato um avanço 

no sentido de desenvolver o território, é preciso que haja um engajamento de toda a 

sociedade, todos devem perceber a importância do fator “desenvolvimento”, a partir daí, 

havendo colaboração mútua destes agentes. 

Neste contexto a interdisciplinaridade é apontada como um fator imprescindível para o 

sucesso de qualquer ação promotora do desenvolvimento regional e desta forma, pensar em 

desenvolvimento regional significa buscar não só o desenvolvimento econômico de uma 

localidade, mas fazer com que este desenvolvimento seja equitativo, possibilitando a melhoria 

da qualidade de vida. Além disso, este desenvolvimento deve ser sustentável, ou seja, 

alicerçado na preservação ambiental e na construção de um mundo mais justo. 

As diversas abordagens teóricas do desenvolvimento regional, tanto a abordagem 

marshalliana, baseada nos distritos industriais; quanto a abordagem neoschumpeteriana, 

baseada na inovação tecnológica e no aprendizado constante; bem como a abordagem 

regulacionista, que enfoca a evolução das relações sociais como determinantes para o 

desenvolvimento; ajudam a explicar o desenvolvimento do modo de produção capitalista e 

oferecem alternativas às regiões. Todas podem ser adotadas/empregadas em todos os 

processos de desenvolvimento regional, pois geram benefícios em cadeia para todos os atores 
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envolvidos, desde empresas e governos, até mesmo a população local, que pode usufruir estes 

benefícios. 

Enfim, após realizar este estudo sobre as diferentes abordagens a respeito da re-

territorialização do desenvolvimento, podemos concluir que não existe uma "fórmula mágica" 

de promoção do desenvolvimento. O que existem são diferentes experiências e teorias que 

devem ser muito bem analisadas e adaptadas à realidade em estudo. Também é importante 

salientar que, desenvolvimento não está somente ligado aos fenômenos macroeconômicos, 

mas também ao fato de que os espaços são desiguais. 
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